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RESUMO

O objetivo deste trabalho é descrever como o combate à exclusão digital pode beneficiar não apenas no sentido tecnológico, mas também no envolvimento cidadão e dignidade digital na era do conhecimento. Caracterizar sua importância no cenário econômico nacional e mundial verificando suas características mais atenuantes e apresentando uma análise da ONG CDI, no que tange a resultados e aplicações de projetos no cenário Brasileiro e na América Latina. 

1. INTRODUÇÃO

O início do século XXI reflete um mundo construído em torno das tecnologias e da sociedade em rede. De acordo com Castells (1999) esse paradigma que se organiza, inevitavelmente, em forma de rede, é conhecido por “sociedade informacional”.

Zimath (2003) expõe que a denominada era informacional está presenciando um processo de reestruturação global do modelo de desenvolvimento dominante, migrando do modelo industrial para um modelo informacional que concilia uma nova arquitetura tecnológica, econômica, política, organizacional e de gestão coletiva. Sorj (2003) aponta o termo “sociedade da informação” como a denominação mais usual para indicar o conjunto de impactos e conseqüências sociais das novas tecnologias da informação e comunicação (NTICs).


A importância das NTICs, permitiu a convergência de duas atividades centrais da vida social: a manipulação de conhecimento e a comunicação. Conforme Sorj (2003), a informática representa a possibilidade de armazenar, organizar e processar uma quantidade enorme de informação em um espaço ínfimo e numa velocidade que praticamente elimina o tempo. Pode-se considerar a informática, como a ferramenta fundamental para o desenvolvimento da chamada era do conhecimento, representando a principal área de ciência e tecnologia sobre a qual assenta-se a sociedade digital e a nova ordem econômica mundial. Sobre as novas tecnologias da comunicação, ao permitirem a comunicação instantânea entre computadores em escala mundial, disponibilizam cada vez mais informação a um custo cada vez menor. A conjunção das duas tecnologias criou a telemática – cujo sistema mais difundido é a Internet.

Para Castells (2003, p. 114) “os movimentos sociais do século XXI, ações coletivas que visam a transformação de valores e instituições da sociedade, manisfestam-se na e pela Internet”. Entendendo, desta maneira, a Internet como uma mídia privilegiada, emergindo na sociedade em rede, por dar fácil acessibilidade à informação.

A Internet é, portanto uma rede de redes de computadores, comunicados entre si em tempo real, que permite que qualquer informação, em qualquer parte do planeta, esteja quase instantaneamente disponível em qualquer outro lugar. Assim, a informação e a comunicação deixaram de estar espacialmente localizadas, isto é, foram transferidas para o “espaço virtual” (denominado ciberespaço). (SORJ, 2003, p. 36).


Nesse processo acelerado da disseminação planetária da junção das tecnologias de computação e telecomunicação, é gerada uma crescente exclusão das nações que não constituem políticas agressivas à transformação de suas sociedades. Para Scartezini (2004) essa nova realidade exige dos países um posicionamento específico, que garanta a sua inserção na sociedade da informação. Espera-se, que a Internet seja um instrumento ideal para promoção da democracia. 

Deve-se usar a TIC para ampliar a cidadania, aumentar a transparência da gestão e participação dos cidadãos na fiscalização do poder público e democratizar o acesso aos meios eletrônicos, não apenas a Internet, mas também telefones fixos, celulares e no futuro a TV digital. (BITTAR, 2006, p. 4-5).

 
Em meados da década de 1990, do século passado, a Internet conectava 44 mil redes de computadores e cerca de 3,2 milhões de computadores principais em todo o mundo, com, aproximadamente, 25 milhões de usuários.
 Em 2007, o número de usuários da Internet, apenas no Brasil, alcançou a ordem de 33,1 milhões de pessoas, o que representa, ainda, uma pequena parcela da nossa população.
 


A universalização das telecomunicações, ocorrida em 2000, é vista como um importante caminho, para viabilizar a democratização dos serviços e do acesso à Internet para toda a população brasileira. Os Indicadores do Plano Geral de Metas para Universalização (PGMU), da Anatel, apontavam para um total de 49,42 milhões de linhas telefônicas fixas instaladas, em outubro de 2003. Uma quantidade bem superior aos 22 milhões de telefones em operação no país, em 1998. Ano em que as empresas privadas de telefonia entraram no mercado brasileiro. Na telefonia móvel, houve um salto significativo, passando de 800 mil telefones, em 1984, para a ordem de 41,89 milhões, em outubro de 2003.

Segundo Chahin et al (2004) as estatísticas sobre o crescimento da Internet no Brasil, mantidas pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI), mostram que a Internet brasileira cresceu vertiginosamente entre os anos de 1998 e 2003, passando de 117.200 para 2.237.527 hosts (computadores ligados diretamente à Internet). Em julho de 2007, esse número chegou a ordem de 8.264.709 hosts (Tabela 1).

Tabela 1 – Evolução do número de hosts no Brasil (1998-2007)

	Ano
	1998
	2000
	2002
	2004
	2007

	Janeiro
	117.200
	446.444
	1.644.575
	3.163.349
	7.422.440

	Julho
	163.890
	662.910
	1.988.321
	3.485.773
	8.264.709


Fonte: Network Wizards. Disponível: http://www.cetic.br/hosts/index.htm. Acesso em: 19 out 07.


Em número de hosts, o nosso país ocupa a primeira posição na América do Sul, com uma quantidade que excede, aproximadamente, em quatro vezes, a quantidade da Argentina, segunda colocada (Tabela 2). Se a comparação for com o continente americano, o Brasil ocupa a segunda posição, atrás dos Estados Unidos, que lideram, inclusive, na comparação mundial. Em uma análise global (Tabela 3), o nosso país, passa a ocupar a nona colocação, atrás dos seguintes países: Estados Unidos, Japão, Alemanha, Itália, França, China, Holanda e Austrália. Mesmo se posicionando entre as dez primeiras nações, em quantidade de hosts no mundo, a penetração da Internet no Brasil, por possuir dimensões continentais, ainda está aquém do necessário para se tornar, efetivamente, um instrumento poderoso de desenvolvimento econômico e social.

Tabela 2 – Hosts na América do Sul

	Posição
	País
	Número de Hosts 

(jul 07)

	1º
	Brasil 
	8.264.709

	2º
	Argentina
	2.159.229

	3º
	Colômbia
	1.013.961

	4º
	Chile
	745.375

	5º
	Uruguai
	279.114


Fonte: Network Wizards. Disponível: http://www.cetic.br/hosts/index.htm. Acesso em: 19 out 07.

Tabela 3 – Posição dos países por número de hosts

	Posição
	País
	Número de Hosts 

(jul 07)

	1º
	Estados Unidos
	282.513.754

	2º
	Japão
	33.333.228

	3º
	Alemanha
	16.494.283

	4º
	Itália
	15.011.875

	5º
	França
	13.187.730

	6º
	China
	10.636.937

	7º
	Holanda
	9.712.567

	8º
	Austrália
	9.457.859

	9º
	Brasil 
	8.264.709

	10º
	México
	7.628.768


Fonte: Network Wizards. Disponível: http://www.cetic.br/hosts/index.htm. Acesso em: 19 out 07.

A utilização da Internet, como uma nova tecnologia de informação e comunicação, passa a ser um fenômeno mundial, por ser, de acordo com Simão e Rodrigues (2005) a mídia mais interativa disponível na atualidade.
2. A INCLUSÃO DIGITAL


O baixo grau de inclusão digital da população brasileira é considerado por muitos autores, como o calcanhar-de-aquiles do governo eletrônico no Brasil. Assumpção e Falavigna (2004) defendem que ao aceitar a urgência de inserção na sociedade do conhecimento, qualquer diferenciação entre inclusão social e inclusão digital torna-se inválida: o desenvolvimento social, econômico e cultural no início do século XXI passa pelo domínio das TICs e pelo grau de informação e conhecimento disseminados na rede e à disposição dos cidadãos.


Pesquisas realizadas pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI) apontam que a utilização da Internet pelas classes C, D e E, no nosso país, ainda é ínfima e depende acima de tudo da coletivação do acesso por intermédio de telecentros, escolas e bibliotecas, entre outros. Conforme mostrado na Tabela 1, o desenvolvimento da Internet no Brasil pode ser considerado recente, porém sua penetração nas classes sociais mais baixas, ainda está muito aquém do necessário para se tornar efetivamente um instrumento poderoso de desenvolvimento econômico-social (Figura 1), razão pela qual a inclusão digital tem que ser priorizada no planejamento das ações governamentais. Isso se justifica, pelo fato, de que os diversos projetos de governo eletrônico, ainda, se baseiam, principalmente, na Internet. 



[image: image1.wmf]
Figura 1 – Proporção de domicílios com acesso a Internet, por classe social, no Brasil, em 2005.  


O Comitê Gestor da Internet no Brasil apresentou, no ano de 2005, os resultados da pesquisa sobre os indicadores para a inclusão digital no Brasil e na América Latina, durante a V Oficina de Inclusão digital, realizada em junho de 2006, na cidade de Porto Alegre. Os dados da Figura 2 fortalecem o discurso dos autores Assumpção e Falavigna (2004, p. 255), citados anteriormente, ao afirmarem que “o índice de exclusão digital tende a revelar a dimensão da desigualdade e o grau de exclusão socioeconômica de uma sociedade”.
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Figura 2 – Barreiras de uso da Internet, por renda familiar e classe social. Fonte: Comitê Gestor da Internet no Brasil.


Observa-se na Figura 2, uma notória disparidade entre as classes sociais, quanto à presença de um computador em casa, visto que na classe social mais alta apenas 2% dos 8.540 domicílios pesquisados não possuem computador em sua residência, esse percentual sobe para 48% nas classes D e E.

Outra pesquisa do Comitê Gestor da Internet no Brasil sobre os indicadores de uso das tecnologias e informação e comunicação no Brasil, no ano de 2006, reforçam a necessidade de coletivação do acesso a Internet pelas classes C, D e E por intermédio de telecentros, escolas e bibliotecas. Na Figura 3, verifica-se que uma pequena parcela das classes sociais menos favorecidos, utilizam a Internet, de casa. Conquanto, a maior parte da população dessas classes sociais, utiliza a Internet de centros públicos de acesso, sejam gratuitos ou pagos. 
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Figura 3 – Local de acesso a Internet – Percentual sobre o total de usuários. Fonte: Comitê Gestor da Internet no Brasil.   

3. O COMITÊ PARA DEMOCRATIZAÇÃO DA INFORMÁTICA

A relação que estabelece entre organizações e sociedade tem sido objeto de inúmeros estudos e publicações. Com a crescente dificuldade do Estado em resolver as problemáticas sociais atuais e o aumento do poder das grandes empresas, a temática Responsabilidade Social vem sendo objeto de reflexão de muitos envolvidos com a construção da realidade social. Hoje, a mídia tem destacado uma série de reportagens e artigos envolvendo o tema social. Revistas de negócios, sobretudo periódicos de circulação nacional, têm dedicado artigos e até mesmo a confecção de suplementos especiais para tratar a temática. O meio acadêmico começa a discutir essa temática. Os cursos superiores começam a defender a inserção das organizações privadas no cenário social e a correta aplicação de ações neste cenário de convergência de planos estratégicos.

Quando o termo Exclusão Digital é citado, deve-se a priori analisar os seguintes aspectos. A camada economicamente ativa não participante do desenvolvimento tecnológico e a camada fora da realidade de consumo e inerte ao crescimento tecnológico. Compreendida de maneira mais ampla do que o simples acesso ao computador, a Inclusão Digital é um conceito que engloba as novas tecnologias da informação e comunicação, a educação, o protagonismo, possibilitando a construção de uma cidadania criativa e empreendedora. 

A Inclusão Digital é um meio para promover a melhoria da qualidade de vida, garantir maior liberdade social, gerar conhecimento e troca de informações. Várias organizações foram criadas em todo o mundo para tentar de alguma maneira, integrar essa camada excluída das inovações globais. Um exemplo de Organização é o CDI (Comitê para democratização da informática), uma organização não-governamental sem fins lucrativos que, desde 1995, desenvolve o trabalho de promover a inclusão social utilizando a tecnologia da informação como um instrumento para a construção e o exercício da cidadania. Favorecer o desenvolvimento tecnológico torna-se o grande desejo corporativo e societal do novo milênio, porém não deve apenar fomentar a ascensão tecnológica, deve-se focar considerável atenção sobre o acesso da população a essas novas tecnologias. As taxas de incluídos digitais cresceram significativamente nos últimos anos. O número de pessoas com acesso a computadores aumentou 50% - de 10% para 15% - entre 2000 e 2005. Alguns institutos brasileiros desenvolvem pesquisas quantitativas e qualitativas acerca da evolução da Inclusão Digital no Brasil. O Mapa da Inclusão Digital, realizado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) em parceria com o Comitê para Democratização da Informática (CDI), pela Sun Microsystems e Usaid, propicia um verdadeiro cenário do combate ao ´´apartheid digital´´ do Brasil. Porém deve-se conduzir as mudanças com cautela, quando se trata de exclusão digital, o grande desafio é o acompanhamento das mudanças que ocorrem em rápidas velocidades. Segundo Figueredo (2001), não adianta nada o progresso digital no Brasil crescer 5% enquanto o mundo cresce 10%, o desafio é estimular os estados mais pobres a ter acesso ao computador e o que fazer hoje para alavancar os próximos anos. De acordo com o relógio da exclusão digital montado pelo CDI, a cada três meses, 1 milhão de pessoas passam a ter acesso ao computador em casa. Uma das melhores formas de combater a exclusão digital é tornar o acesso disponível nas escolas e incluir a temática ´´exclusão digital´´ no debate brasileiro.
O Comitê para Democratização da Informática é uma organização não-governamental sem fins lucrativos que, desde 1995, desenvolve o trabalho pioneiro de promover a inclusão social utilizando a tecnologia da informação como um instrumento para a construção e o exercício da cidadania. 

Através de suas Escolas de Informática e Cidadania, criadas principalmente em parceria com organizações comunitárias, o CDI implementa programas educacionais no Brasil e no exterior, com o objetivo de mobilizar os segmentos excluídos da sociedade para a transformação da sua realidade. 

A organização desenvolve projetos que atendem a comunidades de baixa renda, públicos com necessidades especiais, portadores de transtornos psiquiátricos, jovens em situação de rua, populações indígenas e comunidades carcerárias, entre outros. 

O CDI acredita que o domínio das novas tecnologias não só cria oportunidades de trabalho e geração de renda, como também possibilita o acesso a fontes de informação e espaços de sociabilidade que propiciam a busca coletiva de soluções para os problemas enfrentados pelas comunidades.

O objetivo do CDI é promover a apropriação social da tecnologia por diversos tipos de públicos, utilizando-a como ferramenta para estimular a cidadania ativa e o empreendedorismo, fomentando o desenvolvimento político, social e econômico dos países nos quais a organização atua.

De acordo com esta proposta, incentivamos a liberdade de escolha e trabalhamos tanto com software proprietário quanto livre, procurando oferecer aos alunos a possibilidade de optar pelo uso das ferramentas que mais se adequem às suas necessidades.

A Rede CDI é formada por CDIs Regionais e Internacionais, cujas atividades são acompanhadas e coordenadas pelo CDI Matriz, localizado no Rio de Janeiro, cidade onde a organização nasceu. 

Atualmente, há escritórios em quase todos os estados do Brasil, em diversos países da América Latina e EUA. Estes comitês possuem autonomia administrativa e reproduzem a proposta pedagógica desenvolvida pelo CDI Matriz, com a participação da Rede. 

O CDI Matriz acompanha as atividades desenvolvidas pelos Comitês Regionais e Internacionais que integram a Rede, incentivando a discussão de temas de interesse comum, a troca de experiências e a colaboração entre todos os seus membros. 

Uma vez constituído, cada CDI gerencia um grupo de Escolas de Informática e Cidadania, que constituem espaços não-formais de ensino, criados por meio de parcerias com centros comunitários, entidades de classe, grupos religiosos e associações de moradores, entre outros movimentos associativos. 
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Figura 4 – A rede CDI


A missão do CDI é promover a inclusão social de populações menos favorecidas, utilizando as tecnologias da informação e comunicação como um instrumento para a construção e o exercício da cidadania. E seus valores são: solidariedade, protagonismo, transparência, co-responsabilidade, eqüidade, inovação e excelência. 
3.1. A criação de um CDI

A constituição de um novo CDI, dentro ou fora do País, implica um processo que deve ser conduzido por um grupo de pessoas da cidade onde se deseja implementar o comitê. Esse grupo tem que estar articulado não só com instituições da comunidade - como associações de moradores e ONGs, por exemplo -, mas também com os setores governamental e empresarial, de forma a garantir recursos para manter o projeto em funcionamento. 

Para começar a atuar, todo CDI Regional ou Internacional deve contar com: local para implantação da sede do CDI; local para armazenamento de computadores e, ainda, com pessoas comprometidas e dispostas a realizar a manutenção dos micros que serão utilizados nas EICs; condições para arrecadar computadores localmente, através de campanhas de captação de equipamentos; além de uma equipe responsável pelo projeto:
coordenador geral; coordenador pedagógico com dedicação integral ao CDI (40h semanais); profissional com experiência em implantação de projetos sociais e captação de recursos; uma ou mais pessoas dedicadas à manutenção dos computadores. 

O grupo interessado deve ainda dispor de recursos que garantam a participação dos coordenadores de áreas estratégicas - coordenação geral, coordenação de projetos e coordenação pedagógica - na semana de capacitação promovida pelo CDI Matriz, a ser realizada no Rio de Janeiro. 

Caso preencha todos os pré-requisitos listados, o grupo deve fazer o download do Questionário Inicial, preenchê-lo e enviá-lo por e-mail para o CDI Matriz (cdi@cdi.org.br). O processo de análise do questionário pode demorar cerca de um mês. A aprovação também está sujeita à análise da Diretoria Executiva. Depois de avaliar as respostas, a equipe do CDI Matriz deve entrar em contato com o grupo interessado. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


Para que um cidadão possa usar computadores e acessar a Internet, a inclusão digital é necessária. Para tanto, é imperativo que seja uma política de Estado. 

A democratização do acesso às mais modernas tecnologias digitais, é identificada como condição mínima para uma atuação mais efetiva e cidadã na sociedade neste início de século. As ações da ONG CDI, sejam na esfera federal, estadual ou municipal, realizam expressivos resultados em direção à ampliação e à democratização do acesso à Internet para a população em geral.


Por fim, nota-se que há um vínculo indissociável entre a estrutura de ações isoladas e a inclusão digital, visto que os excluídos da sociedade informacional são em sua maioria, os excluídos socioeconômicos.        
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